
Rio de Janeiro (RJ) - A Associação Brasileira
de Imprensa (ABI) divulgou em 27 de janeiro
nota de repúdio às manifestações feitas
pelo presidente da República durante
evento em uma churrascaria de Brasília,
diante de apoiadores, artistas e servidores
públicos.

No encontro informal, o político usou palavras
de baixo calão e palavrões generalizados para
reclamar da cobertura da imprensa sobre
gastos públicos com alimentos e bebidas,
revelados pelo portal Metrópoles. Segundo a
ABI, desde que assumiu o cargo, o político
construiu um ambiente de hostilidade diário
contra a imprensa. A entidade acrescenta que
“é aviltante que um chefe de governo se
expresse de forma tão baixa ao se dirigir à
imprensa. Denota falta de educação,
compostura e respeito com a sociedade. O
ataque tosco mostra mais uma vez que o
dirigente ultrapassou limites da civilidade.
Usar palavrões para livrar-se do debate
público é uma estratégia de governantes
apequenados, que não têm a dimensão do
cargo que ocupam nem respeito pelo direito
que todo cidadão, jornalistas inclusive, têm de
inquirir funcionários públicos”.

São Paulo (SP) - O deputado federal Eduardo
Bolsonaro (PSL-SP) foi condenado pelo juiz
Luiz Gustavo Esteves, da 11ª Vara Cível de
SP, a indenizar a jornalista Patrícia Campos
Mello, do jornal Folha de S. Paulo, em R$ 30
mil por danos morais.

O juiz ainda determinou o pagamento de
custas processuais e honorários advocatícios
no percentual de 15% da condenação. Cabe
recurso da sentença. A repórter acionou a
Justiça após ataque, com ofensa de cunho
sexual, feito numa “live” e em publicação em
rede social. 
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SUDESTE

Em transmissão
ao vivo, o político
afirmou que a jor-
nalista “tentava
seduzir” para ob-
ter informações
que fossem preju-
diciais ao seu pai.
A “live” foi ao ar
pelo canal do You-
Tube Terça Livre
TV em 27 de maio
do ano passado.
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Segundo o repórter Renato Moura, seu celular
foi aprendido e quebrado enquanto gravava a
ação policial. “Eles falaram que ‘o Voz só fala
mal da polícia para ganhar fama’” escreveu o
jornal em seu Twitter. Em outro “tweet”, eles
relataram que “os policiais também foram
para cima da repórter Amanda Botelho e
perguntaram se ela também estava filmando,
porque estava com celular na mão. Abuso de
poder é crime!!!” Também pelo Twitter, a
Polícia Militar do Rio escreveu que “houve
discussão com integrantes do
@Vozdascomunidades que iriam expor a face
dos policiais que atuaram na ocorrência. Isso
representou uma ameaça para os agentes,
que apreenderam o celular que fazia a
filmagem”. O perfil da PMRJ diz ainda que a
ocorrência foi registrada na 44ª DP e que a
Coordenadoria de Polícia Pacificadora irá
apurar o caso com supervisão da Correge-
doria. Rene Silva, fundador do Voz das Comu-
nidades, manifestou-se nas redes sociais sobre
a abordagem. “Estamos nos sentindo ameaça-
dos. A nota da PMRJ é mentirosa. Não houve
nenhuma discussão. A abordagem foi trucu-
lenta a partir do momento em que nosso cine-
grafista falou que fazia parte do Voz das
Comunidades”, escreveu.

São Paulo (SP) – A ONG Repórter Brasil
denuncia ter sofrido uma série de ataques
digitais no início de janeiro, que teriam
levado seu site a ficar fora do ar em
diferentes datas.

Fundada em 2001 e especializada em
investigações jornalísticas voltadas a combater
violações de direitos humanos, trabalho
escravo e danos socioambientais causados
principalmente por atividades agrícolas, a ONG
informa que os ataques foram acompanhados
de mensagens de ameaça. Em 6 de janeiro, a
ONG informou ter recebido um e-mail
anônimo com a mensagem: “Como devem ter
percebido vcs passaram por alguns problemas 

Rio de Janeiro (RJ) - Uma equipe do jornal
comunitário Voz das Comunidades acusa
policiais militares de destruírem o celular
com o qual registravam um tiroteio no
Complexo do Alemão na manhã de 13 de
janeiro.

 

A iniciativa vai assessorar juridicamente os
profissionais da imprensa nas situações de
assédio judicial. Nos últimos seis anos, a Abraji
registrou mais de 5.000 ações judiciais para
retirada de conteúdo. Jornalistas, repórteres e
editores que queiram processar autoridades
públicas também estão no radar do projeto,
assim como possíveis casos de litigância
estratégica, onde pode haver a contestação de
leis injustas usadas para silenciar jornalistas, e
para garantir que a legislação seja usada para
proteger em vez de perseguir a imprensa. Os
casos a serem apoiados pelo Centro serão pré-
selecionados e avaliados pela equipe da Abraji.
Se os requisitos do convênio forem cumpridos,
o jornalista terá um profissional para atendê-lo
e acompanhá-lo no caso até a sentença final.

São Paulo (SP) - A Associação Brasileira de
Jornalismo Investigativo (Abraji) anuncia a
criação do Centro de Proteção Legal para
Jornalistas de todo o Brasil, com patrocínio
da ONG Media Defence, com sede em
Londres, voltada à defesa dos direitos
humanos.
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Brasília (DF) - Pelo menos 15 projetos de lei
(PL) em tramitação no Congresso Nacional
buscam proteger profissionais de imprensa
de ataques e agressões.

Brasília (DF) - A Federação Nacional dos
Jornalistas (Fenaj) divulgou em 26 de ja-
neiro o relatório Violência Contra Jor-
nalistas e Liberdade de Imprensa no Brasil,
onde revela que, em 2020, houve 428 casos
de ataques à liberdade de imprensa,
caracterizando-se no ano mais violento
desde a década de 1990.
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CENTRO-OESTE

técnicos na última data. Para que isso não
ocorra novamente removam as matérias nas
pastas de 2003, 2004, 2005 [sic]”. Além dos
ataques cibernéticos, a ONG informa que em 7
de janeiro sua sede sofreu uma tentativa de
invasão evitada pela “chegada de vizinhos”. A
Repórter Brasil registrou boletins de
ocorrência na Polícia Civil e comunicou ao
Ministério Público Federal, entre outras
instituições competentes, solicitando a investi-
gação do caso.

A Fenaj acrescenta
que o número de ata-
ques teve aumento
de 105%, pois, em
2019, haviam sido
208. A entidade cons-
tata e denuncia que o
presidente da Repú-
blica foi o principal
agressor de profissio-
nais e veículos de co-

municação, com 175 casos detectados.
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Entre eles, há propostas para considerar como
hediondos crimes contra jornalistas, fede-
ralizar a investigação destes crimes, agravar
penas de lesão corporal e homicídios e até
mesmo tipificar como crime a hostilização a
profissionais de imprensa. Doze desses
projetos foram apresentados nos últimos dois
anos, ou seja, durante o atual governo, cuja
retórica anti-jornalismo é percebida como um
risco para profissionais de comunicação. A
Fenaj tem um grupo de trabalho para avaliar
os vários projetos de lei que estão em
tramitação no Congresso tratando da questão
da violência contra jornalistas. A entidade está
mais preocupada, no entanto, com a
impunidade que agressores contam com a le-



Porto Alegre (RS) - A ARI, o Sindjors-RS e a
Fenaj divulgaram em 20 de janeiro uma
nota conjunta de solidariedade ao
jornalista e professor Luiz Antônio Araujo e
de repúdio ao Twitter pelo bloqueio da
conta do profissional.

O fato ocorreu em 6 de janeiro, em decor-
rência de “tweet” em que o jornalista compara
uma imagem da invasão do Capitólio, na capi-
tal dos EUA, a uma série de televisão. A pla-
taforma informa que o bloqueio seria decor-
rente de a publicação ter incluído “informa-
ções privadas de outras pessoas”. As entidades
mencionam na nota a Constituição e a legis-
lação internacional para embasar a argumen-
tação de que o bloqueio foi um ato equivo-
cado. Para ARI, Sindjors-RS e Fenaj, é essencial
assegurar a “defesa das liberdades de manifes-
tação, expressão e imprensa para a manuten-
ção da democracia”. Ainda permanece
bloqueada a conta, apesar da interferência e
protesto de outras entidades representativas.
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Entidades defensoras do livre exercício 
da profissão de jornalista, incluindo:
http://fenaj.org.br/
http://artigo19.org/
http://www.abi.org.br
https://www.coletiva.net/ 
https://www.abraji.org.br/
http://www.portalimprensa.com.br/
https://portal.comunique-se.com.br/
https://knightcenter.utexas.edu/pt-br/
https://www.conjur.com.br/areas/imprensa
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Brasília (DF) – A ONG Repórteres Sem
Fronteiras (RSF) divulgou o Ranking Mun-
dial de Liberdade de Imprensa de 2020, no
qual o Brasil caiu para a 107ª colocação en-
tre 180 países pesquisados, duas posições
inferiores à situação de 2019.

O estudo também registra os ataques à im-
prensa feitos por autoridades públicas. Na lis-
ta, liderada pela Noruega, Finlândia e Dina-
marca, o Brasil registra 580 ataques de auto-
ridades públicas a jornalistas e veículos de
imprensa. Conforme a pesquisa, 469 deles
foram feitos pelo presidente da República e
seus familiares. Além disso, atos desta
natureza também foram realizados por 11 dos
22 ministros do Governo Federal.
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gislação já em vigor. A preocupação se
justifica, segundo a entidade, porque o Brasil é
um dos piores países em casos de impunidade
de homicídios de jornalistas. Segundo o
ranking 2020 do Comitê de Proteção aos
Jornalistas (CPJ), o país ocupa a oitava posição
– uma a mais do que no ano anterior, e duas
atrás do México, o país mais letal para jorna-
listas no hemisfério ocidental.


